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Grupo Parlamentar 

 

 

Exmo. Senhor, 

Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos  

S. Bento, 2 de janeiro de 2025 

Assunto: Audição, com caráter de urgência, do Ministro das Infraestruturas e Habitação, 

Miguel Pinto Luz; do Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida; da 

ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável; da Rede H; da Arquiteta Helena Roseta; 

do Engenheiro Jorge Moreira da Silva. 

O Decreto-Lei n.º 117/2024, de 30 de dezembro, altera o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial disposto pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

Este Regime Jurídico foi aprovado tendo em conta a Lei de Bases Gerais da Política Pública 

de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo aprovada em 2014. 

O novo diploma vem mudar de forma fundamental o entendimento sobre a 

sustentabilidade territorial ao arrepio do que é o conhecimento científico atual sobre o 

desenvolvimento ou expansão dos perímetros urbanos, o que dispõe o Programa Nacional 

de Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT) e, igualmente, ao contrário do que 

tem vindo a dispor a legislação europeia sobre a proteção dos solos e a reversão da 

excessiva artificialização do território (Net Zero Land Take). O PNPOT determina mesmo 

a necessidade de “travar a artificialização do solo e promover a reutilização do solo 

enquanto suporte das atividades humanas edificadas”. 

O próprio Presidente da República considera o presente Decreto-Lei “um entorse 

significativo em matéria de regime genérico de ordenamento e planeamento do território, 

a nível nacional e local”, justificando a promulgação do diploma com a urgência de 

utilização de fundos europeus, obliterando que os projetos submetidos para o Plano de 

Recuperação e Resiliência no âmbito habitacional e do Primeiro Direito foram entregues 

até 31 de março de 2024 sem esta “entorse” prevista. Significa isto que esta alteração terá 
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outro fim que não a urgência de responder aos problemas de habitação indigna ou de 

construção de habitação acessível. 

A Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) também se pronunciou sobre 

o Decreto-Lei alertando que permite a construção em terrenos rústicos para outros fins 

que não habitação e que trará um aumento com infraestruturação. Acrescenta que se 

verifica uma desarticulação com outras leis, além de entender que trará “grande pressão 

ao planeamento e gestão urbanística” (Jornal de Notícias, 30 dezembro 2024 p.14).  

Na exposição de motivos lê-se ainda que “este regime especial de reclassificação assegura, 

ainda, que pelo menos 700/1000 da área total de construção acima do solo se destina a 

habitação pública ou a habitação de valor moderado.” Significa isto que esta alteração não 

pretende apenas responder, como ocorria em anteriores alterações, à necessidade de 

habitação pública para fazer face à enorme falta de habitação com preços que um 

rendimento médio em Portugal possa pagar, mas sim que existirá promoção privada com 

valores superiores aos dos estipulados pela renda acessível, esta já de difícil acesso por 

parte de muitos agregados no país. 

Este é, portanto, um Decreto-Lei que contraria todo o conhecimento desenvolvido sobre 

a possibilidade de redução de movimentos especulativos, sobre o impacto da 

artificialização do território, sobre o combate às alterações climáticas e sobre a necessária 

transparência e controlo das iniciativas imobiliárias. Para além disso, está longe de 

garantir habitação que os rendimentos médios de quem vive e trabalha em Portugal 

possam pagar, não respondendo, por isto, responsavelmente, a todos os desafios e 

urgências que estes temas trazem, potenciando o seu aprofundamento. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais, o Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda requer a audição urgente: 

do Ministro das Infraestruturas e Habitação, Miguel Pinto Luz; 

do Ministro Adjunto e da Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida;  

da ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável; 

da Rede H; 

da Arquiteta Helena Roseta; 
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Do Engenheiro Jorge Moreira da Silva. 

 

As deputadas e os deputados do Bloco de Esquerda, 

        Joana Mortágua e Isabel Pires  




